Comarca de Angra dos Reis – 2ª Vara Cível

Juiz: Ivan Pereira Mirancos Júnior
Processo nº 0005644-66.2007.8.19.0003 (2007.003.005591-2)
Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais proposta por CARLOS AUGUSTO PINHEIRO em face de BESOURO VEÍCULOS LTDA e CONSÓRCIO NACIONAL EMBRACON LTDA, em virtude de aquisição de participação do consórcio ofertado pelas demandadas. O autor, em síntese, alegou que no mês de novembro de 2006 compareceu ao estabelecimento da primeira ré com a finalidade de obter informações sobre a aquisição de caminhões, quando foi atendido por duas pessoas, Kalil e Elan, que se identificaram como empregados da primeira ré e representantes da segunda ré. Afirmou que tais pessoas lhe informaram que havia um cliente com uma cota de consórcio já contemplada e que teria a intenção de transferi-la, sendo que a carta de crédito seria no valor de R$ 232.148,45 (duzentos e trinta e dois mil, cento e quarenta e oito reais e quarenta e cinco centavos), o que lhe interessou. Aduziu que para a aquisição da cota contemplada bastaria efetuar o pagamento da quantia de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais), assim como assumir 70 (setenta) prestações no valor unitário de R$ 4.046,12 (quatro mil e quarenta e seis reais e doze centavos). Asseverou que foi marcado o dia 14 de novembro de 2006 para a concretização do negócio, o que foi feito dentro do estabelecimento da primeira ré, ocasião em que foi paga a quantia exigida, assim como uma parcela no valor acima indicado. Consubstanciou que lhe foi passado um recibo da quantia paga, bem como foi apresentado um contrato para transferência da cota do consórcio, que foi devidamente assinado. Alegou que os empregados Kalil e Elan afirmaram que assim que fosse feita a transferência da cota para o nome do autor haveria a comunicação, bem como estaria disponibilizada a carta de crédito para a aquisição do caminhão. Afirmou que tais pessoas demoraram a entrar em contato, quando foi informado pela segunda ré que não havia nenhuma transferência de cota contemplada, mas apenas um contrato de consórcio celebrado com o autor, e que este deveria continuar pagando as parcelas e aguardar a contemplação. Aduziu que apesar de diversos contatos as rés não resolveram os seus problemas. Requereu a rescisão do negócio jurídico celebrado com a segunda ré, com a devolução total da quantia paga de R$ 35.046,22 (trinta e cinco mil e quarenta e seis reais e vinte e dois centavos), bem como a condenação das rés ao pagamento de indenização por danos morais a serem arbitrados pelo Juízo. Por fim, pugnou pela condenação das rés a se absterem de negativar o seu nome. A primeira ré, devidamente citada às fls. 27, apresentou contestação, em que alegou que não tem qualquer responsabilidade no presente caso, uma vez que não comercializa consórcios. Afirmou que as pessoas que atenderam o autor não são seus empregados, bem como apenas loca o espaço à segunda ré. Aduziu que o autor não pode ser considerado ingênuo, já que isto é incompatível com o cargo de Presidente da Câmara de Vereadores de Angra dos Reis Por fim, pugnou pela improcedência do pedido. A segunda ré, devidamente citada às fls. 25, apresentou contestação, em que suscitou preliminar de ilegitimidade passiva quanto aos pedidos de devolução da quantia de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais) e indenização por danos morais, uma vez que toda a transação foi feita dentro do estabelecimento comercial da primeira ré. No mérito, afirmou que as pessoas indicadas na inicial são prepostas da primeira ré e se utilizaram de forma indevida de seu nome para comercializar o consórcio. Alegou que o autor deveria ter pago a entrada através de cheque nominal à empresa, sendo que o mesmo assinou o contrato de consórcio, mas não a transferência de uma cota contemplada. Aduziu que a devolução da parcela paga deve sofrer o abatimento de 20%, referente à taxa de administração. Asseverou que não são cabíveis danos morais. Pugnou pela improcedência. O autor manifestou-se em réplica às fls. 85/86. Saneador às fls. 106/107. Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 17 de junho de 2008 (fls. 129), em que foi tomado o depoimento pessoal do autor, assim como realizada a oitiva de 03 (três) testemunhas da parte autora, conforme termos de fls. 130/135. Audiência de fls. 195, junto ao Juízo Deprecado, para oitiva da testemunha defensiva Kalil, sendo que o mesmo optou por permanecer silente, em virtude da possibilidade de o seu depoimento produzir prova contra si. As partes manifestaram-se em alegações finais às fls. 199/203, 204/207 e 208/211, em que cada qual basicamente se reportou aos seus argumentos apresentados ao longo dos autos. É o relatório. Decido. Considerando que todas as questões de natureza prévia suscitadas pelas demandadas em suas contestações foram devidamente apreciadas e afastadas na decisão saneadora, passa-se diretamente à análise do mérito da causa. Sobre a presente relação jurídica aplicam-se as disposições do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que as rés são fornecedoras de produtos e serviços, ao passo que o demandante encontra-se como seu destinatário final, o que implica no reconhecimento da natureza objetiva da responsabilidade das demandadas, que prescinde da demonstração de suas culpas no evento danoso retratado na petição inicial. Tendo em vista que o autor alega como causa de pedir a exigência fraudulenta de prévio pagamento da entrada para aquisição da cota de consórcio contemplada, embora no presente caso não tenha havido tal transferência, estar-se-á diante de responsabilidade por fato do serviço, cuja disciplina tem previsão nos artigos 12 e 14 da legislação consumerista, uma vez que se trata de vício de segurança do próprio produto e serviço, mas não um defeito que lhe acarretasse tão-somente a inadequação ou imprestabilidade para os fins almejados. Em se tratando de acidente de consumo, a inversão do ônus da prova é imposta pela própria legislação, quando afirma que ´o fornecedor de serviços (e o de produtos) só não será responsabilizado quando provar´, o que significa afirmar que neste caso há inversão ope legis, sendo desnecessária a inversão ope judicis. Este Juízo fixou como pontos controvertidos, de acordo com o que se verifica da decisão saneadora de fls. 106/107, saber efetivamente qual teria sido o negócio jurídico celebrado entre as partes, assim como se o demandante efetuou ou não o pagamento da quantia de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais). Inexiste qualquer controvérsia nos autos acerca da efetiva celebração de um negócio jurídico entre o autor e a segunda ré, pois ambas as partes reconhecem tal vínculo. A controvérsia, quanto a este ponto específico, reside no fato de que para o demandante o pacto na verdade foi a aquisição da cota contemplada do consórcio de outro cliente que queria repassá-la, ao passo que para a segunda demandada (e também para a primeira) fora tão-somente a manifestação do autor de adquirir uma cota originária de consórcio, não havendo que se falar em transferência de terceiro já contemplado. Como de conhecimento geral, pela própria experiência comum, o que também passa a ser incontroverso, é a existência de relações empresariais entre concessionárias de veículos automotores e sociedades de consórcios de automóveis, em que se fecham verdadeiras parcerias comerciais para que sejam ofertados em conjunto os serviços e produtos de ambas as sociedades acordantes. E isto não é exceção ou inovação entre as duas demandadas da presente lide. Basta que se ingresse em uma concessionária de veículos automotores para que não se tenha nenhuma dúvida do que ora aqui é afirmado com toda convicção. Tal relação empresarial não tem nada de errado e também não encontra nenhuma vedação legal. Para a concessionária de veículos automotores (como no caso da primeira ré), a parceria é altamente produtiva por viabilizar a colocação de seus produtos no mercado de consumo, que podem ser adquiridos com as cartas de crédito das empresas de consórcio. Para as sociedades que trabalham com consórcio de veículos (como no caso da segunda ré) a relação tem por objetivo dar maior visibilidade ao serviço que presta aos consumidores que pretendem adquirir um veículo (e para isso procuram as concessionárias) e, consequentemente, o aumento de suas vendas e também de seus lucros no mercado. No caso do presente processo não foi diferente e as próprias demandadas não negam a parceria comercial em questão, já que a primeira ré (concessionária de veículos automotores), em sua contestação, afirmou ´locar parte de seu imóvel para outras empresas, entre as quais sociedades que comercializam consórcios´ (fls. 68, último parágrafo), enquanto que a segunda demandada (empresa de consórcio), igualmente em sua defesa, alegou que ´apenas a Besouro Veículos Ltda, ..., está autorizada a comercializar cotas para esta requerida (fls. 32, primeiro parágrafo). Inegável, diante dos trechos acima destacados, a relação comercial celebrada entre as rés. O problema (pleonasticamente falando) é quando ocorre algum problema. Aqui começa o famoso jogo de empurra. Veja-se o absurdo alegado pelas rés: Kalil e Elan, pessoas que efetuaram a negociação diretamente com o autor (e lhe informaram que eram empregadas da primeira ré e representantes da segunda - como realmente ocorre na prática), o que ninguém nos autos discorda, após os problemas ocorridos com o demandante, passaram a ser indivíduos totalmente desconhecidos de ambas, já que para a primeira ré seriam prepostos da segunda (pois os seus empregados estão uniformizados), ao passo que para esta seriam funcionários daquela (pois o negócio fora fechado no estabelecimento da primeira ré). Como se conferir alguma credibilidade às teses e argumentos expostos por ambas as demandadas quando as pessoas que não conheciam (e também não eram suas empregadas), possuíam livre acesso ao estabelecimento da primeira ré, inclusive com sala própria para realização de negócios, e efetivamente fechavam contratos para a segunda ré, uma vez que esta não nega que tenha celebrado contrato com o autor, mas apenas discorda da natureza do pacto, que foi feito justamente pelas duas pessoas desconhecidas!! Como acreditar nisto? É impossível no presente caso. Assim, caso reste evidenciada alguma responsabilidade no caso exposto nos autos, será ela efetivamente solidária entre ambas as demandadas. O contrato celebrado entre as partes ora litigantes, e que se encontra acostado às fls. 09, não traduz a aquisição de uma cota contemplada de outro cliente, mas apenas o início da participação em um grupo de consórcio feita pelo autor. Isto, por si só, não indica que o autor tinha plena ciência do que se encontrava subscrevendo. Não haveria, como de fato não há, qualquer necessidade de que o valor da suposta entrada para aquisição de uma cota contemplada de terceiro (também comumente comercializada pelas rés) fosse feito através de cheque nominal à segunda demandada, como consignado no pacto de fls. 09, uma vez que tal quantia não seria encaminhada à empresa de consórcio, mas sim ao suposto terceiro interessado em alienar a sua participação no grupo de consórcio. Em que pese ser o autor, à época dos fatos, Presidente da Câmara Municipal de Angra dos Reis, tal fato não traduz a necessária convicção de que não seria ingênuo a ponto de não saber o que efetivamente assinara. Qualquer pessoa de bem, diante das circunstâncias acima indicadas, seria levada a acreditar nas palavras das solícitas pessoas que se apresentaram como empregadas da primeira ré e representantes da segunda, quando na verdade estavam apenas tentando (e neste caso conseguiram) aplicar um golpe, que não apenas os de pouca instrução caem. Enganar é a arte do estelionatário, que atinge aos ricos e aos pobres, bem como aos cultos e aos analfabetos. As testemunhas ouvidas em Juízo confirmaram a versão sustentada pelo autor na petição inicial, de que na verdade lhe foi oferecido, bem como alienado, uma cota contemplada do grupo de consórcio administrado pela segunda ré. As demandadas apenas arrolaram duas testemunhas, que no presente caso seriam justamente Elan e Kalil, as pessoas responsáveis por negociarem diretamente com o autor. A primeira não foi encontrada no endereço fornecido pelas partes, conforme se extrai da certidão de fls. 168, sendo que as rés, apesar de devidamente intimadas para se manifestarem quanto à não localização de tal testemunha, quedaram-se inertes, conforme certidão cartorária de fls. 172v, motivo pelo qual este Juízo decretou a perda da prova consistente em sua oitiva, de acordo com a decisão exarada também às fls. 172v. Entretanto, o que mais surpreende, é que a testemunha Kalil, devidamente intimada às fls. 194, compareceu à audiência em que seria colhida a sua oitiva e, de forma inusitada, resolveu optar por não depor ´vez que seu depoimento em tese um dia poderá ser usado contra o mesmo´ (fls. 195). Ora, qual a prova maior de que o autor fora realmente enganado e vítima de um crime do que o próprio silêncio da testemunha que recebeu o dinheiro da suposta entrada para aquisição de uma cota contemplada do consórcio da segunda ré? No âmbito do Direito Penal o silêncio não pode ser interpretado contra o acusado. Todavia, esta demanda tem cunho meramente cível, pelo que o silêncio de Kalil deve ser interpretado como confissão de que realmente se apoderou de forma indevida do numerário entregue pelo autor, sendo que tal conduta fora realizada na condição de empregado da primeira ré (fls. 19) e representante do grupo formado pela segunda ré (o contrato de fls. 09 fora fechado pela testemunha com o autor e se encontra reconhecido pela segunda ré). Caso contrário, qual seria a razão pela qual a testemunha ´optaria´ por não depor? Na verdade tal opção denota apenas que a testemunha não quer se comprometer criminalmente com o seu próprio depoimento, que certamente confirmaria (como se tem por efetivamente confirmado) que enganou o autor vendendo-lhe algo que não existia. Em vão, pois este Juízo, ao final desta decisão judicial, adotará as providências cabíveis para comunicar os fatos às autoridades competentes para apreciação do caso. Assim, a conclusão a que se chega é de que houve defeito na prestação do serviço pelas rés, que permitiram que terceiros (com ou sem o consentimento das mesmas) de alguma forma alienassem ao autor uma cota contemplada de consórcio que sequer existia, o que evidencia de forma inquestionável a ocorrência de dano de ordem moral ao autor, devidos in re ipsa, pelo simples fato de ter sido enganado e obrigado a desembolsar grande soma que até agora não lhe foi restituída. Ademais, se as testemunhas Kalil e Elan, que se apoderaram da quantia paga pelo autor, são efetivamente empregadas ou representantes das demandadas, a escolha foi mal feita pelas próprias rés que, por este motivo, devem suportar o prejuízo causado ao autor, mormente porque integra o próprio risco de seus empreendimentos. Desta forma, demonstrado o ato ilícito perpetrado pelas rés, causador de dano moral ao autor, basta apenas fixar o quantum indenizatório devido. A indenização deve pautar-se pelo critério da razoabilidade, sem se descurar de impor também às rés certo sancionamento, de forma a inibi-las de reiterar tal conduta (bem como passar a selecionar os seus prepostos de forma adequada), porém nunca importando em enriquecimento do autor, sendo que se demonstra razoável a fixação dos danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mormente porque o autor não demonstrou que os danos tenham extrapolado da própria narrativa exposta na inicial. Como houve vício na contratação almejada pelo autor, há de ser rescindido o negócio jurídico celebrado entre o demandante e a segunda demandada, com a devolução integral da parcela paga pelo autor e reconhecida pela segunda ré, sem qualquer abatimento a título de taxa de administração, uma vez que não está o demandante simplesmente desistindo de continuar no grupo de consórcio por sua única e exclusiva vontade, quando então seria acolhida a tese apresentada pela segunda demandada neste ponto, sendo que tal valor deverá ser restituído apenas pela segunda demandada, uma vez que reconhece que recebeu tal quantia. Basta, pois, a análise do pedido de indenização pelos danos materiais, que teria sido o valor pago pelo autor para adquirir a cota contemplada do consórcio da segunda ré, pois quanto à primeira prestação paga já houve a devida análise acima. Diversamente do que pontuaram as demandadas em suas defesas, o pagamento do valor de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais) está absolutamente demonstrado pelo recibo acostado às fls. 10, assim como pelas testemunhas que foram ouvidas em Juízo, quantia esta que não foi até a presente data restituída e acarretou um permanente desfalque ao patrimônio do autor. Por fim, há de ser concedida a tutela judicial também para condenar as rés a se absterem de negativar o nome do autor pelo contrato de consórcio narrado na inicial e que fora devidamente desconstituído nesta decisão. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na petição inicial e: 1) Decreto a rescisão do contrato de consórcio celebrado entre o autor e a segunda ré e que se encontra anexado às fls. 09; 2) Condeno a segunda ré a restituir ao autor a quantia de R$ 4.046,12 (quatro mil e quarenta e seis reais e doze centavos), que deverá ser acrescida de correção monetária, a contar do desembolso (14/11/2006), assim como de juros moratórios de 1% ao mês, estes contados da citação (05/07/2007); 3) Condeno as demandadas, de forma solidária, a pagarem ao autor a quantia de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais), que deverá ser acrescida de correção monetária, a contar do desembolso (14/11/2006), assim como de juros moratórios de 1% ao mês, estes contados da citação da segunda ré (12/07/2007); 4) Condeno as rés, de forma solidária, ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, aos quais serão acrescidos de correção monetária, a partir da presente decisão, e juros moratórios de 1% ao mês, contados da citação da segunda ré (12/07/2007); 5) Condeno as demandadas a se absterem de negativar o nome do autor pelo contrato de consórcio anexado às fls. 09, sob pena de multa a ser arbitrada em sede de execução, caso haja o descumprimento da presente determinação judicial; 6) Condeno as rés, por fim, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º do Código de Processo Civil, sendo que cada ré será responsável pelo pagamento de metade de tais valores. Considerando a ocorrência, em tese, de infração penal na conduta das testemunhas Elan Carlos Militão Henrique (fls. 162) e Adilson Martins de Oliveira (vulgo Kalil - fls. 193), extraiam-se cópias da inicial, de ambas as contestações, dos depoimentos de fls. 129/135, dos mandados de fls. 176 e 193, da assentada de fls. 195 e encaminhem-se ao órgão do Ministério Público que tenha atribuição criminal para os fatos ocorridos no Centro do Município do Rio de Janeiro, local em que aconteceram os fatos narrados na inicial, para que produza a sua opinio delicti, como bem entender por direito. Após o trânsito em julgado, certificado o correto recolhimento das despesas processuais, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 18.09.2012.
